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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO

TRIBUNAL PLENO
RELAQAO DOS PROCESSOS SORTEA­

DOS AOS EXMOS. SENHORES MI­
NISTROS DO TRIBUNAL PLENO.

Em 13 de janeiro de 1977
Processo n7 Rem. Ex-officio 2-76 (4* 

Região).
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Alves de Almeida.
Revisor: Exmo. Senhor Ministro 

Hildebrando Bisaglia.
Espécie: Remessa Ex-officio.
Interessados: Egrégio Tribunal Regio­

nal do Trabalho da 4» Região e Diler- 
mando Xavier Porto e outros.

Advogados: Doutor Elio Carlos En- 
glert.

SERVIÇO DE RECURSOS
TST — 15.128-76
(ES número 2-77)

Requerente: Viação Itapemirim S.A.
Advogado: Doutor Hugo Gueiros Ber- 

nardes.
Requerido: Sindicato dos Condutores 

d eVeículos Rodoviários e Anexos do Es­
tado do Espírito Santo.

DESPACHO
I

A Viação Itapemirim requer seja con­
cedido efeito suspensivo para o seu re­
curso ordinário, interposto contra acór­
dão regional, proferido em revisão de 
dissídio coletivo.

Entende deva este ser deferido, por­
que a decisão normativa, objeto da re­
visão, ainda não transitou em julgado, 
pois, contra ela foi interposto recurso 
extraordinário.

Se não deferido o efeito suspensivo pa­
ra a totalidade da decisão, pede seja 
este concedido quanto às seguintes cláu­
sulas, por não se ajustarem à jurispru­
dência do Tribunal Superior do Traba­
lho:

o) fornecimento de alimentaçao gra­
tuita aos motoristas em viagem, bem 
como alojamento e alimentação gratui­
tos nos intervalos da jornada de traba­
lho, quando fora do seu setor de lota­
ção;

b) obrigatoriedade de entrega de do­
cumento' discriminatório das importân­
cias pagas e dos descontos efetuado^;

c) autorização para que os motoristas 
prestem até 2 horas suplementares, des­
de que sejam remunerados com acrés­
cimo de cinquenta por cento sobre a 
hora normal;

d) desconto em favor do sindicato.
II

A lei e a jurisprudência não prevêm 
seja condição para pedido de revisão de 
dissídio coletivo, ter a sentença norma­
tiva revisanda transitado em julgado.

O recurso extraordinário, como está 
disposto expressamente noi artigo 497, do 
Código de Processo Civil, não suspende 
a execução.

Logo, satisfeitas as condições exigidas 
pelo artigo 873 e seguintes da CLT, pode 
o Tribunal rever sentença normativa, 
pendente de recurso extraordinário para 
o Supremo Tribunal Federal.

Peló fundamentado, improcede o efei­
to suspensivo requerido.

m
Fornecimento de alimentação aos mo­

toristas em viagem, bem como aloja­
mento e alimentação gratuites nos inter­
valos da jornada de trabalho, quando 
fóra do seu setor de lotação.

Ao contrário do que se afirma na peti­
ção o Regional, ao deferir esta cláusula 
decidiu em consonância com a jurispru­
dência predominante neste Tribunal Su­
perior.

Não merece, portanto, ser acolhida a 
pretensão da Requerente quanto a esta 
cláusula.

IV
Obrigatoriedade da entrega de do­

cumento.
A decisão Regional ajusta-se ao pre­

ceituado no Decreto Legislativo número 
49, de 27 de agesto de 1952, que ratifi­
cou a Convenção número 98, da CLT.

Ad argumentandum, a jurisprudência 
iterativa desta Egrégia Corte é no mes­
mo sentido da decisão' regional.

V
Autorização para que os motoristas 

prestem até duas horas suplementares, 
desde que sejam remunerados com acrés­
cimo de cinquenta por cento sobre a 
hora normal.
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A decisão do E. TRT deferiu o adi­
cional de horas extraordinárias, em ba­
ses superiores àquelas estabelecidas pela 
CLT.

A concessão de tal vantagem, realmen­
te, prima fade, implicará em violar a 
política salarial do Governo.

Defiro, portantc, o efeito suspensivo 
quanto a esta cláusula.

VI
Desconto em favor do Sindicato.
Da cláusula relativa ao desconto, de­

ferida pelo acórdão regional, consta ex­
pressamente que este só será efetuado 
desde que os empregados “não se opci- 
nham, expressamente e por escrito, pe­
rante o Sindicato 30 (trinta) dias após 
a publicação do acórdão relativo a este 
Dissídio no Diário Oficial”. (folhas 13).

A jurisprudência vigente neste Tribu­
nal é no sentido de que a oposição do 
trabalhador deve ser manifestada, até 
10 dias antes dõ primeiro pagamento 
reajustado, perante a empresa.

A solução adotada pelo Tribunal é fle­
xível.

Na decisão em exame, ficou estabele­
cido que a vontade do obreiro há de ser 
externada no Sindicato, e não na em­
presa.

Os inconvenientes e os constrangimen­
tos para o trabalhador são tão óbvios 
que se torna dispensável justificar.

Diante do exposto, procede, efetiva­
mente, a alegação da Requerente, quando 
afirma o desajuste da cláusula com a 
jurisprudência.

Por conseguinte, defiro a medida no 
particular.

Publique-se o oficie-se ao Egrégio Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região.

Brasília, 14 de janeiro de 1977. — 
Renato Machado, Ministro-Presidente dõ 
Tribunal Superior do Trabalho.

TST - 15.107-76
<ES — número 1-77)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: Federação da Agricultura 

do Estado de São Paulo eoutros.
Advogado: Doutor Luiz Fernando Ma­

chado.
. Requeridos: Federação des Trabalha­
dores na Agricultura do Estado de São 
Paulo e õutros.

DESPACHO
A Federação suscitada requer efeito 

suspensivo, no tocante as seguintes cláu­
sulas da decisão regional:

A) reçja|ção da conversão do julga­
mento em diligência para consulta ao 
DNES;

IB) incidência e vigência do reajuste 
salarial decretado;

C) desconto assistencial.
A) Rejeição da conversão 

mento da diligência, para 
DNE^.

do julga- 
consulta ao

Afniua a Requerente que, como se 
trata do primeiro dissídio da categoria, 
deveria ter o Tribunal Regional consul­
tado, o DNES sobre qual a taxa a ser 
utilizada para o reajuste.

Entende a Requerente que a decisão 
regional, ao rejeitar seu pedidõ de con­
versão do julgamento em dilligência 
formulado para este fim, violou o artigo 
49, da Lei número 6147-74 e o item VI 
do Prejulgado número 56.

O artigo 4’, da Lei numero 6147-74 
prevê a consulta ao DNES "nos casos em 
que a última revisão coletiva de salário 
tenha ocorrido há mais de 12 (doze) 
meses, fornecendo-a quando solicitada 
pelos órgãos competentes”.

Como se vê, não se refere este artigo 
à hipótese dos autos, qu seja, quando 
se tratar do primeiro dissídio da cate­
goria.

Todavia, o item VI, do Prejulgado 
número 56, faz referência à consulta ao 
DNES, quando não tenha havido dis­
sídio, convenção ou acordo coletivo da 
categoria, como ocorre no caso.

Tal providência já foi tomada em si­
tuação idêntica. Como se verifica da 
resposta enviada pelo Secretário de Em­
prego e Salário do Ministério do Tra­
balho, no Ofício SES-DF número 521-76, 
que o SEE, ao ser consultado, juntou aos 
autos, apesar de prevista, inútil é to­
mar-se tal medida. Realmente, aquela 
repartição, confotrme expresso no do­
cumento ápenso, não tem “como elabo­
rar o cálculo de reajustamento, por não 
ser finito o número de meses (maior 
de 12), anteriores ao mês da instaura­
ção”.

Logo, não há razão para se deferir o 
efeito suspensivo, quanto a esse aspec­
to.

B) Vigência ao reajuste salarial e data 
base para a sua incidência.

Alega a Requerente que, nos termos do 
disposto na alínea “a”, do parágrafo 
úmeo, do artigo 867, da CLT, o reajus­
te salarial só poderia ser concedido a 
partir da data da publicação dó acórdão 
(7 de dezembro de 1976;, e não na data 
da instauração do Dissídio (15.9.76), 
como entendeu a decisão regional.

Em consequência, a data base para a 
incidência do percentual seria 7 de de­
zembro de 1975 e não, 15 de setembro 
de 1975.

O oispositivo citado estabelece a data 
para vigência da sentença normativa. 
Esta não se confunde com data de sua 
eficácia, ou seja aquela a partir da 
qual serão devidas as diferenças sala­
riais.

A decisão regional aplicou correta­
mente o disposto no item VU, do Pre- 
julgado número 56 do TST.

Consequentemente, correta, também a 
decisão normativa no que tange à data 
base.

Indefiro o efeito suspensivo, no tocan­
te a esse item.

C) Desconto Assistencial
Como o venerando acórdão regional 

não estabelece prazo para o empregado 
manifestar-se antes do primeiro paga­
mento reajustado, defiro o pedido, ten­
do em vista a orientação predominante 
da jurisprudência deste Cclendo Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Publique-se e oficie-se ao Egrégio Tri­
bunal Regional: da Segunda Região.

Brasília, 17 de janeiro de 1977. — 
Renato Machado, Ministro-Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho.

TST — 2.649-74
Requerentes: Moacir Batista e outros 
Advcgado: Doutor José Moura Rocha

DESPACHO
Inconformados com o r. despacho de 

folhas 382, que indeferiu ó pedido de 
extração de Carta de Sentença de fo­
lhas 381, eis que não apoiado no $ 2?, 
do artigo 896 da Consolidação, buscam 

cs reclamantes, através da petição de fo­
lhas 383-387, reconsideração do aludido 
despacho õu o recebimento da petição 
em foco como agravo regimental.

Os empregados, alegando “dever inde­
clinável do Juiz velar” pelo andamento 
rápido das causas (artigo 765) toman­
do-o mais célere”, estão in casu exata­
mente impedindo que tal celeridade na 
verdade ocorra.

Ora, ó § 29 do artigo 896 da Consolida­
ção estabelece o prazo de 15 dias, con­
tados da data do despacho que recebeu 
o recurso de revista para que a parte, 
querendo, peça carta de sentença. O 
respeitável despacho do Doutor Juiz Pre­
sidente do E. TRT da Quarta Região, 
foi lavrado a 24 de junho de 1974. Con- 
tadós os 15 dias da lei consolidada, den­
tro dos quais poderiam os interessades, 
oferecer, o pedido sob exame, prazo este 
esgotado em 11 de junho de 1974, e so­
mente o fizeram eb 26 de setembro de 
1976. Vê-se portanto, que, há muito, 
poderiam ós requerentes estar de pesse 
da carta de sentença ora pretendida.

O dispositivo consolidado disciplina a 
matéria, de modo claro e insofismável.

Na Justça do Trabalho, o prazo para 
se pedir expedição de carta de sen­
tença é preclusivo.

Atendendo a que o artigo 155 dó Re­
gimento Interno deste Tribunal é ca­
suístico quanto à hipótese de cabimento 
de agravo regimental e que ao caso ver­
tente não é prevista, impossível o aten­
dimento do pedido de conversão em 
agravo regimental.

Isto peste, mantenho o despacho an­
terior.

Quanto à possibilidade de receber a 
presente petição como Agravo Regimen­
tal, é totalmente inviável, urna vez que 
estranho ao processo trabalhista.

Prossiga-se.
Intiníe-se.
Brasília, 16 de dezembro de 1976. — 

Renato Machado, Ministro-Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho.

TST — R — 533-75
Requerentes: Santo João Dambrózio e 

outros.
Advogado: Doutor José Moura Ro­

cha.

DESPACHO
Inconformados com o r. despacho de 

folhas 346, que indeferiu o pedido de 
extração de Carta de Sentença de fo­
lhas 345, eis que não apoiado no § 29, 
do artigo 896 da Consolidação, buscam 
cs reclamantes, através de petição de fo­
lhas 349-353, reconsideração do aludido 
despacho ou o recebimento da petição 
em foco como agravo regimental.

<Js empregados, alegando “dever inde­
clinável do Juiz velar “pelo andamento 
tápido das causas” (artigo 765) tornan- 
dó-o mais célere”, estão in casu exata­
mente impedindo que tal celeridade na 
verdade ocorra.

Ora, o § 29 do artigo 896 da Consoli­
dação estabelece o prazo de 15 dias, con­
tados da data do despacho que recebeu 
o recurso de revista para que a parte, 
querendo, peça carta de sentença. O 
respeitável despacho do Doutor Juiz Pre­
sidente do E. TRT da Quarta Região, 
foi lavrado a 8 de janeirõ de 1975. Con­
tados os 15 dias da lei consolidada, den­
tro dos quais poderiam os interessados 
oferecer o pedido sob exame, prazo este 
esgotado em 24 dó mesmo mês, e somen­
te o fizefâm em 28 de setembro de 1976. 
Vê-se, portanto, que, de há muito, po­
deriam cs requerentes estar de posse da 
carta de sentença ora pretendida.

O dispositivo consolidado disciplina a 
matéria de modo claro e insofismável.

Isto posto, mantenho o despacho an­
terior.

Quanto à possibilidade de receber a 
presente petição como Agravo Regimen­
tal, é totalmente inviável, uma vez que 
estranho ao processo trabalhista.

Prossiga-se.
Intime-se.
Brasília, 9 de dezembro de 1976. — 

Luiz Roberto de Rezende Puech, Minis­
tro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho.

TST — RR — 666-75
Requerentes: José Edmar Rodrigues 

Machado e outro.
Advogadóc: Doutor José Moura Ró- 

cha.
DESPACHO

Inconformados com o r. despacho de 
folhas 432 que indeferiu o pedido de ex­
tração de Carta de Sentença de folhas 
431, eis que não apoia no § 29, dó artigo 
896 da Consolidação, buscar os reclaman­
tes, através da petição de folhas 435-439, 
reconsideração do aludido despacho ou 
o recebimento da petição em foco como 
agrava regimental.

Alegam os Requerentes que:
“1) a extração da carta de sen­

tença foi denegada sob o respeitável 
fundamento de que a çarte interes­
sada poderá te-la pedido dentro do 
prazo de 15 dias contados na data 
dó despacho que -ecebeu o recurso 
de revista.

2) Não há, na CLT e na legisla­
ção processual subsidiária, para o pe­
dido e a orientação da carta de sen­
tença, qualquer outra espécie do 
requisito que não seja apenas a exis­
tência de recurso sem efeito suspen­
sivo.

E’ o que basta”.
Há, tn casu, evidente equívoco dos in­

teressados, eis que o indeferimento fora 
baseada no respeitável despacho do Dr. 
Juiz-Presidente do E. TRT da Quarta 
Região, o qual recebera as revistas em 
ambos os eefitos (folhas 353-354).

Isto posto, mantenho o despacho in­
deferi tórió.

Quanto à possibilidade de receber o 
pedido sob exame ccmo Agravo Regi­
mental, é totalmente inviável, uma vez 
que estranho ao processo trabalhista. 
Prossiga-se.

Intime-se.
Brasília, 9 de dezembro de 1976. — 

Luiz Roberto de Rezende Puech, Minis­
tro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho.

RR — 1.854-75
Requerente: Maria Cirne Noronha de 

Bem e outros.
Advógado: Doutor José Moura Rccha 

DESPACHO
O respeitável despacho de folhas 289, 

exarado pelo Exmo. Senhor Doutor Juiz 
Presidente do E. Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, recebeu cs 
recursos de revista, silenciando quanto 
ao efeito em que os recebia. .

Inúmeros feitos oriundos da Quarta 
Região em que são partes a Rede Fer-
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roviária Federal S.A. e seus emprega­
dos, o ilustre Presidente do TRT recebe 
a revista no dupla efeito.

No presente caso, admito-os corno re­
cebidos nos dois efeitos, trancando, des­
se modo, o pedido de extração de carta 
de sentença, e, mesma que assim não 
fossem considerados, perderam os reque­
rentes a oportunidade de requere-la no 
prazo de 15 dias previstos no § 2?, do 
artigo 896 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.

Indefiro o pedido de fcihas 313.
Intime-se.
Brasília, 9 de dezembro de 1976. — 

Luiz Roberto de Rezende Puech, Minis­
tro-Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho.

AUDIÊNCIA 
DE PUBLICAÇÃO 

DE ACÓRDÃOS
TERMO DA TRIGÉSIMA SEGUNDA 
AUDIÊNCIA, REALIZADA EM 24 DE

NOVEMBRO DE 1976
RR — 2478-74

TRT da Quarta Região — Relator: 
Ministro Fortunato Peres Júnior. — Re­
corrente: Lourivaâ Ferreira (Advogado: 
Doutor Alberto Graeff) — Recorrida: 
Tintas Ypiranga S. A. (Advogado: Dou­
tor Rômulo Marinho). — (Segunda Tur­
ma — 558-76).

Decisão: Sem divergência, conheceram 
da recurso e no mérito, por maioria, de­
ram-lhe provimento, para, anulando o 
acórdão regional, o Egrégio TRT, pro­
fira novo julgamento de ambos os re­
cursos ordinários, como de direito.

EMENTA: Recurso de que se co­
nhece e a que se dá provimento. 
RR — 302-76

TRT da Quinta Região — Relator: 
Ministro Henrique Lomba Ferraz —Re­
correntes: Petróleo Brasileiro S. A. — 
PETROBRAS — RPBa. e Paulo Gomes 
dos Santos (Advogadois: Doutores Cláu­
dio A. F. Pena Fernandez e Ulisses Rie- 
del de Resende). — Recorridos: Os mes- 
mcs (Terceira Turma —’ 1586-76).

Decisão: Por unanimidade, conheceram 
da revista da Empresa, e, no mérito, 
por maioria, deram-lhe provimento para 
excluir a incidênéia do adicional — pe- 
riculosidade sobre os triénios. Quanto 
à revista do empregado, dela conhece­
ram e, no méritci, negaram-lhe provi­
mento, unanimemente.

EMENTA — O adicional de perl- 
culosidade não incide sobre a par­
cela “triénio” paga pela Petrobrás. 
Criado um adicional apenas para as 
atividades técnico.-científicas, o exer­
cício de uma destas é d pressuposto 
do direito subjetivo.
RR — 611-76

TRT da Quinta Região —Relatcr: 
Senhor Ministro Renato Machado — Re­
correntes: Jairo de Souza Gomes e Pe­
tróleo Brasileiro S. A. —PETROBRAS 
— (Advogados: Doutores Ulisses Riedel 
de Resende e Cláudio A. F. Penna Fer­
nandez). — Recorridos: Os mesmos — 
(Segunda Turma — 2017-76).

Decisão: Per maioria, conheceram de 
ambos os recursos e negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA — Revistas conhecidas, 
mas não providas.
RR — 976-76

TRT da Quinta Região — Relator: 
Ministro Coqueijo Costa — Recorrente: 

Petróleo Brasileiro S. A. - PeTrOBRAS 
— RPBa. e Jaime Lopes Ribeiro — 
(Advcgados: Doutores Ruy Jorge Caldas 
Pereira e Ulisses Riedel de Resende). 
— Recorridos: Os mesmos — (Terceira 
Turma — 1593-76).
da revista da empresa, e, no mérito, por 
maioria, deram-lhe provimento para ex­
cluir da condenarão a parcela decorren­
te da incidência decretada pelo Regional. 
Quanto à revista do empregado, unani- 
mente, dela conheceram e, no mérito, 
deram-lhe provimento, para incluir na 
condenação as horas suplementares.

EMENTA — Oadicional-periculo- 
sidade não incide sobre os triénios 
a que se tem jus o petroleiro, mas 
sim sobre o salário básico. O § 1» 
do artiga 59 da CLT dispensa o não 
pagamento do salário, mas sim o 
acréscimo do salário da hora extra­
ordinária, na hipótese de compensa­
ção do excesso de horas em um dia 
pela correspondente diminuição em 
outro dia.
RR — 1767-76

TRT da Segunda Região — Relator: 
Ministro Hildebrando Bisaglia. —Re­
corrente: FEPASA —Ferrovia Paulis­
ta S. A. (Advogado: Doutor Antonio 
Miguel Pereira). — Recorrido: Múton 
Gomes Martins — (Advogado:? Doutor 
Ulisses Nutti Moreira). — (Primeira 
Turma — 1719-76).

Decisão: Se mdivergência, não conhe­
ceram do recurso.

EMENTA — Jurisprudência invo­
cada mas ínajustável à hipótese dos 
autos, não serve à revista. Revista 
não conhecida.

TERMO DA TRIGÉSIMA-TERCEIRA 
AUDIÊNCIA, REALIZADA EM 1? DE 

DEZEMBRO DE 1976
RR — 489-76

TRT da Segunda Região — Relator: 
Senhor Ministro Raymundo de Souza 
Moura — Recorrentes: Ana Viego Ga- 
sula e outros (Advcgado: Doutor José 
Torres das Neves). —Recorrido: Banco 
do Comércio e Indústria de São Paulo 
S. A. —(Advogado: Doutor Marcos 
Heusi Netto). — (Primeira Turma — 
1542 de 1976).

Decisão: Sem divergência, conheceram 
do recurso e deram-lhe provimento para 
Julgar procedente o pedido na parte 
abrangida pelo apelo, aplicando a pres­
crição parcial.

EMENTA — Inadmissível inserir 
como gratificação natalina, compen- 
sável com a da Lei número 4.902, 
gratificaçao semestral, tipicamente 
bancária.
RR — 2311-76

TRT da Quarta Região — Relator: 
Ministro (Barata Silva — Recorrente: 
Rede Ferroviária Federal S.A. — (Ad­
vcgado: Doutor Roberto Engel de Cala- 
sans). — Recc^f.-idos^ Agoism nho Do­
mingos de Assumpção e outros — (Ad­
vogado: Doutor Antonio Carlos Mar­
tins). — (Segunda Turma — 2327-76).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do recursa.

EMENTA —A gratificação natali­
na, instituída pela Lei número 4090, 
de 1962, é devida pela empresa ces­
sionária ao servidor público cedido 
enquanto durar a cessão. Revista 
não conhecida.

SECRETARIA
SERVIÇO DE RECURSOS

INTIMAÇAO
Agravo de Instrumento para o Supremo 

Tribunal Federal
TST — 159-77 — (RR-2228-75)

Agravante: Rede Ferroviária Federal 
S. A.

Agravado: Manoel Ranulfo Figueiredo
Ao Doutor Roberto Benatar
O agravante, por intermédio do advo­

gado acima citado, fica intimado a efe­
tuar no prazo de 10 (dez) dias, o pre­
paro para o Supremo Tribunal Federal.

NOTIFICAÇÃO
Agravo de Instrumento para o Supremo 

Tribunal Federal
Vista, por 5 (cinco) dias, ao agravado 

TST — 12.492-76 — (RR-2767-74)
Agravante: Banco do Brasil S. A.
Agravado: Wilson Wcodrow Rodrigues 
Ao Doutor Ulisses Riedel de-Resende

NOTIFICAÇÃO
Recurso Extraordinário para o Supremo 

Tribunal Federal
Vista, por dez (10) dias, ao recorrido 

para conâraúarrazoar
RR — 1.530-74

Recorrente: Banco da Amazônia S.A.
Recorrido: Paulo Bezerra de Brito Pe­

reira.
Ao Doutor Ulisses Riedel de Resende

RR — 4.726-74
Recorrente: Elevadores Schindler do 

Brasil S. A.
Recorrido: Samuel Kauffman
Ao Doutor Eduardo Dias Manhães

RR — 1.837-75
Recorrente: Serviço Social da Indús­

tria.
Recorrido: Gerson da Silva Salles
Ao Doutor Altivo Ovando

RO-AR 71-75
Recorrente: Caixa Econômica Federal 
Recorrida: Ruth Scuza da Costa Bar- 

ros.
Ao Doutor Romário Paulino do Espírito 

Santo.
INTIMAÇAO

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal

RR — 4.695-74
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S. A.
Recorridos: Luiz Pinto da Cunha e 

outros.
Ao Doutcr Roberto Banatar

RR — 4.789-74
Recorrentes: José Lino Schmitt e ou­

tros.
Recorridos: Sindicato dos Trabalhado­

res nas Indústrias Químicas e Farma­
cêuticas de Joinville e Companhia Han- 
sen Industrial.

Ao Doutor Hugo Gueirois Bernardes 
RR — 50-75

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S. A.

Recorridos: Celso Lopes de Faria e 
outro.

Ao Doutor Artur Gomes Cardoso Ran­
gel.

RR — 1067-75
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S. A.
Recorridos: Edmundo Siqueira e ou­

tros.

Ao Doutor Artur Gomes Cardoso Ran­
gel.

RR — 1546-75
Recorrente: Rede Ferroviária Federai 

S. A.
Recorrido: Otaviano Souza Paes
Ao Doutor Roberto Benatar

RR — 4.449-75
Recorrente: FEPASA — Ferrovia Pau­

lista S. A.
Recorrido: Eurico Jorge de Moraes
Ao Doutcr Mareio Gontijo
Os recorrentes, por intermédio dos ad­

vogados acima ditadas, ficam intima­
dos a efetuar no prazo de dez dias, o 
preparo para o Supremo Tribunal Fe­
deral.

NOTIFICAÇÃO

Recurso Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal

Vista, pór dez (10) dias, ao recorrente 
para arrazoar

RR — 4.695-74
Reccrrente: Rede Ferroviária Federal 

S. A.
Recorridos: Luiz Pinto da Cunha e 

outros.
Ao Doutor Roberto Benatar

RR — 4.789-74
Recorrentes: José Lino Schmitt e ou­

tros.
Recorridos: Sindicato dos Trabalhado­

res nas Indústrias Químicas e Farma­
cêuticas de Jcinville e Companhia Han- 
sen Industrial.

Ao Doutor Hugo Gueiros Bernardes 
RR — 50-75

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S. A.

Recorridos: Celso Lopes de Faria e 
outro.

Ao Doutor Artur Gomes Cardoso Ran­
gel.

RR — 1.067-75
Recorrente: Rede Ferroviária Federal 

S. A.
Recorridos: Edmundo Siqueira e ou­

tros.
Ao Doutor Artur Gomes Cardoso Ran­

gel.
RR — 1.546-75

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S. A.

Recorrido: Otaviano Souza Paes
Ao Doutcr Roberto Benatar

RR — 4.449-75
Recorrente: FEPASA — Ferrovia Pau­

lista S. A.
Recorrido: Eurico Jorge^de Moraes 
Ao Doutor Mareio Gontijo

RO — DC — 136-76
Recdrrente: Prefeitura Municipal de 

Barretos.
Recorrido: Sindicato des Trabalhado­

res nas Indústrias de Construção e Mo­
biliário de Barretos.

Ao Doutor José Maria de Souza An­
drade.

Recursos Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal

Entrados no dia 11 de janeiro de 1977
Ao recorrido, por 5 dias, para impug­

nação.
(Art. 543 — Código de Processo Ci­

vil)
TST 166-77 — AI -2.743-75

Recorrente: Rede Ferroviária Federal 
S. A.

Recorrido: Caetano Provinciano Gallo

ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA N? 13-77
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, usando de suas atribuições le­
gais e regimentais, resolve:

Dissolver a comissão encarregada de 
remanejamento e permuta de unidades 
residenciais da cota deste Tribunal, de 
que trata a portaria n? 13, de 15 de ja­
neiro de 1975, composta dos servidores 
Antonio Lopes Noleto — Diretor da Se­
cretaria de Coordenação Administrativa, 
Eros Tinoco Marques — Secretário Ge­
ral da Presidência e Murilo Borges de 
Aquino — Diretor do Serviço de Taqui­
grafia.

Dê-se ciência e
Publique-se no D. J.
Brasília, 11 de janeiro de 1977. — Re­

nato Machado, Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho.
TERMO DA TRIGÉSIMA AUDIÊNCIA, 

REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO 
DE 1976.

RR-1.357-76

TRT da 3* Região — Relator: Minis­
tro Leão Velloso — Recorrentes: Amau- 
ry de Castro e outros — (Advogado: 
Doutor Afonso Henrique Luderitz de Me­
deiros) — Recorrido: Serviço Social da 
Indústria — SESI — (Advogado: Dou­
tor Ernesto Juntolli) (1* T-l.479-76).

Decisão: Sem divergência, não conhe­
ceram do recurso.

EMENTA: Questão em tomo da 
insalubridade ambiental, meramente 
interpretativa, que não corrobora o 
alegado malferimento expresso do 
artigo 209 da CLT. Reexame da 
prova em 2* instância que infirma 
qualquer posibilidade de agressão in­
salubre no ambiente específico de 
trabalho, na espécie, mero posto de 
atendimento do I. N. P. S. Re­
vista não conhecida.


